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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

RESOLUGAO N 02/2019 27 de Agosto de 2019

O Conselho Municipal de Assisténcia Social —
CMAS aprovou o Plano de Acdo para o
Cofinanciamento do governo federal do sistema

unico da assisténcia social para o ano de 2019.

O Conselho Municipal de Assisténcia Social, no uso de suas atribui¢cdes que lhe conferem
as leis federais n® 8.742/93 e a Lei n°® 12.432 e a Lei Municipal n® 0495/2017, e 507/2018 e
considerando:

CONSIDERANDO a deliberagdo da plenaria em reunido do Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS realizada dia 27 de Agosto de 2019;

CONSIDERANDO a Constituicdo Federal de 1988, em seu artigo 6° que trata dos direitos
sociais, bem como o artigo 203, da assisténcia social;

CONSIDERANDO as leis federais n°® 8.742/93 e a Lei n° 12.432 e a Lei Municipal n°
0495/2017, e 507/2018 que tratam das agdes na &rea de Assisténcia Social.

RESOLVE

ART. 1° Aprovar o Plano de Agdo para Cofinaciamento do Governo Federal do Sistema
Unico de Assisténcia Social para o ano de 2019.
ART. 2° Esta resolucéo entra em vigor na data de sua aprovagao.

Santa Terezinha — Paraiba 27 de Agosto de 2019

Maria Jose de Nazaré Medeiros de Oliveira
Presidente do CMAS

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Resolugéo N°. 03/2019

Dispde sobre a convocagéo da VI
Conferéncia Municipal Democrética
de Assisténcia Social do Municipio
de Santa Terezinha — PB, ano 2019

O Conselho Municipal de Assisténcia Social — CMAS do municipio de Santa Terezinha —
PB em reunido ordinaria realizada no dia 27 de Agosto de 2019, no uso de sua
competéncia que |lhe confere a Lei Municipal N° 007/97 alterada pela Lei 284/05, de 08 de
Marco de 2005 e as leis 0495/2017 e a lei 507/2018

Considerando o Decreto Municipal N° 006, de 28 de Agosto de 2019 que dispde sobre a
Convocagédo da Conferéncia Municipal democratica de Assisténcia Social no ano de 2019,
tendo como tema central: “Assisténcia Social: Direito do Povo, com financiamento
publico e participacéo social”.

Considerando os informes recebidos que dispde sobre o periodo de Realizagdo das
Conferéncias democraticas de Assisténcia Social no ano de 2019,

RESOLVE:
Art. 1° - Estabelecer normas gerais para a realizagdo da conferéncia de assisténcia social
em ambito municipal.

Art. 2° - A conferéncia de assisténcia social realizar-se-4 com a participacdo de todos os
atores envolvidos na Politica de Assisténcia Social subdivididos nas seguintes categorias:

| - Delegado: representantes do municipio com direito a voz e voto na conferéncia;

Il - Convidados: participantes parceiros da Politica de Assisténcia Social indicados pelo
conselho de assisténcia social para a participagéo na respectiva conferéncia com direito a
voz;

Il - Observadores: participantes previamente inscritos e selecionados, segundo os critérios
estabelecido se o nimero de vagas disponiveis.

§ 1° - Dentre os Delegados deveréo ser priorizados a participagéo de:

| — representantes do 6rgéo Gestor da Politica de Assisténcia Social;

Il - trabalhadores do Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS;

Il - representantes de organizacgdes de trabalhadores do SUAS;

IV - representantes de entidades e organizacdes de assisténcia social;

V - usuérios da Politica de Assisténcia Social;

VI - representantes de organizacdes de usuarios da Politica de Assisténcia Social.

§ 2°. Dentre os Convidados dever&o ser priorizados a participagéo de:

| — gestores das demais politicas setoriais;

Il - representantes de organizagGes de trabalhadores de outras Politicas que fazem
interface com a Assisténcia Social,

Il - representantes de conselhos de politicas setoriais e defesa de direitos;

IV - representantes da academia;

V - representantes dos Poderes Legislativo e Judiciario.

Art. 3° - Na Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, os Delegados se subdividem em:
| - Delegado Nato: conselheiros titulares e suplentes do Conselho Municipal de Assisténcia
Social - CMAS;

Il - Delegado Municipal: representantes do governo municipal e da sociedade civil.

Art. 4° - Criar a Comissdo Organizadora da VII Conferéncia, composta pelos seguintes
membros:

| — Presidente do CMAS — Maria Jose de Nazaré Medeiros de Oliveira

Il — Secretaria de Assisténcia Social — Angela Leite Pereira
Ill - Representantes dos trabalhadores do SUAS — Terezinha Lizier L. Trajano
IV — Representantes dos Usuarios do SUAS - Joao Noberto dos Santos Neto

Paragrafo Unico - A comiss&o instituida no caput deste artigo devera planejar e coordenar
todos os trabalhos prévios, conduzir as atividades durante a conferéncia e se
responsabilizar pelos desdobramentos da conferéncia municipal. Funcionara por meio das
comissdes de trabalho logistico-financeiro, programatico e de sistematizacéo que contardo
com a assessoria de servidores da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

Art. 5° - A Secretaria Municipal de Assisténcia Social juntamente com o Conselho
Municipal de Assisténcia Social — CMAS serdo responsaveis pela operacionalizagédo da VIl
Conferéncia Municipal Democratica de Assisténcia Social.

Art. 6° - Fica delegada a Comissdo Organizadora a adogéo de providencias necessaria ao
cumprimento do objetivo desta Resolugéo.

Art. 7 ° - Esta Resolugédo entra em vigor na data de sua publicag&o.

Santa Terezinha 27 de Agosto de 2019

Maria Jose de Nazaré Medeiros de Oliveira
Presidente do CMAS
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